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Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa da Herdade da Quixola
e outras (processo n.o 1369-DGF) é suspenso o exercício
da caça e das actividades de carácter venatório até à
publicação da respectiva portaria de renovação, pelo
prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
15 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 10 de Julho de 2003.

Portaria n.o 678/2003
de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 1384/2001, de 7 de Dezembro, foi
concessionada ao Clube de Caçadores de Viana do Cas-
telo a zona de caça municipal de Santa Luzia (processo
n.o 2713-DGF), situada no município de Viana do Cas-
telo, com a área de 3250 ha.

Verificou-se, entretanto, que a área constante na por-
taria acima mencionada e na planta anexa à mesma
não está correctamente referida, pelo que se torna
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o No n.o 2.o da Portaria n.o 1384/2001, de 7 de

Dezembro, onde se lê «com uma área de 3250 ha» deve
ler-se «com uma área de 3815 ha».

2.o A planta apensa à presente portaria substitui a
anexa à Portaria n.o 1384/2001, de 7 de Dezembro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 10 de Julho de 2003.

Portaria n.o 679/2003
de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 663/91, de 13 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores da Albardeira a zona
de caça associativa (processo n.o 727-DGF), situada no
município de Sousel, com uma área de 237,2250 ha,
válida até 13 de Julho de 2003.

Foi atempadamente requerida a sua renovação, não
tendo o processo ficado concluído até ao termo da
concessão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 9 do artigo 44.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa (processo
n.o 727-DGF) é suspenso o exercício da caça e das acti-
vidades de carácter venatório até à publicação da res-
pectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo de
nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
14 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 10 de Julho de 2003.

Portaria n.o 680/2003
de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 658/91, de 13 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 301/2000, de 30 de Maio, foi conces-
sionada a Pedro Cabral Duarte da Silveira, Herdeiros,
a zona de caça turística do Azinhal (processo
n.o 700-DGF), situada no município de Grândola, com
a área de 887,4750 ha, válida até 13 de Julho de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 9 do artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística do Azinhal (processo
n.o 700-DGF) é suspenso o exercício da caça e das acti-
vidades de carácter venatório até à publicação da res-
pectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo de
nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
14 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 11 de Julho de 2003.

Portaria n.o 681/2003
de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 703/91, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 830/95, de 13 de Julho, foi conces-
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sionada à Sociedade Turística de Caça do Pinheiro, L.da,
a zona de caça turística da Herdade do Pinheiro (pro-
cesso n.o 677-DGF), situada no município de Arraiolos,
com a área de 1933,6446 ha, válida até 15 de Julho de
2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 9 do artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística da Herdade do Pinheiro
(processo n.o 677-DGF) é suspenso o exercício da caça
e das actividades de carácter venatório, até à publicação
da respectiva portaria de renovação, pelo prazo máximo
de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
16 de Junho de 2003.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 11 de Julho de 2003.

Portaria n.o 682/2003

de 30 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 33.o e na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Nelas:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, ao Clube de Caça e Pesca de Nelas
com o número de pessoa colectiva 501899588 e sede
no Apartado 117, 3502-062 Nelas, a zona de caça asso-
ciativa de Nelas (processo n.o 3365-DGF), englobando
os prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
nas freguesias de Carvalhal Redondo, Nelas, Santar,
Senhorim e Vilar Seco, município de Nelas, com uma
área de 3929,7320 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto nas alíneas d) do n.o 2.o e b) do n.o 3.o e nos
n.os 4.o a 7.o da Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novem-
bro, e ainda no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de
25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 15 de Julho de 2003.

Portaria n.o 683/2003

de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 50/2003, de 16 de Janeiro, foi reno-
vada até 31 de Maio de 2014 a zona de caça associa-
tiva da Achada de Contadeiros e outras (processo
n.o 394-DGF), situada no município de Mértola, com
uma área de 1073,1350 ha, concessionada à Associação
de Caça Os Falcões.

De acordo com o disposto no artigo 38.o, n.o 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, é obrigação das enti-
dades gestoras de zonas de caça proceder ao pagamento
da taxa anual devida.

Considerando que a entidade gestora não procedeu
aos pagamentos previstos nos prazos indicados, tendo
embora sido notificada para o efeito:

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 45.o

do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, que seja suspenso o
exercício da caça e de actividades de carácter venatório
na zona de caça associativa da Achada de Contadeiros
e outras (processo n.o 394-DGF) e estipulado um prazo
de 90 dias para a entidade concessionária suprir a falta
que determinou a presente suspensão.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 15 de Julho de 2003.

Portaria n.o 684/2003

de 30 de Julho

Pela Portaria n.o 573/2000, de 8 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 514/2002, de 30 de Abril, foi conces-


